
SÃO PAULO
PROJETO DE LEI Nº [25

Dá cumprimento ao arf. 1º da Lei nº
14. 889, de 20 de janeiro de 2009.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Esta Lei dá cumprimento ao art. 1º da Lei nº 14.889, de 20 de ianeiro de 2009, que
dispõe sobre a fixação da data-base para o reajuste da remuneração dos servidores públicos
da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 2º Visando à reposição das perdas inflacionáriasocorridas no período de março de 2024
a fevereiro de 2025, os vencimentos, funções gratificadas, salários e salário-família dos
servidores públicosda Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente em
5,06% (cinco inteiros e seis centésimos por cento) a partir de 1º de março de 2025.

Art. 2º Aplicam-se, no que couber, as disposições desta Lei aos servidores inativos e
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução. esta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se neces ário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pub '

. ção, retroagindo seus efeitos nos termos
do art. 2º.

Sala das Sessões,

º Secretário

DR. MILTON FERREIRA
2º Secretário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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Ass-iii;
RELATÓRIO DE IMPACTO FISCAL E ORÇAMENTÁRIO

ã'm' '““ ”““—_“om “*_*:
íFOficioSlNDILEX n13007/2024»Dissídi0202'5_

» , ,. ,, > É 9453925“,
ª

31/03/2025 %

Considerando.
.) A pauta de reinvindicaçóes da data—base de 2025 formalizada pelo SINDILEX atraves do Oficio nº

007/2025, datado de 13 de março de 2025. expediente fisrco - TID 20604206

iii O encaminhamento do Senhor Secretario Geral Administrativo salientando o impacto fiscal e orçamen-
tario para o item (11 reajuste salarial. da pauta do SINDILEX

ui) Os artigos 15. 16 e 17 da Lei nº 101/2000 * Lei de Responsabilidade Fiscal. que trata da “Da Geração
da Despesa" e "Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado“

"An. 15 Serão consideradas não autorizadas. irregulares e lesmas ao palnmónio público a geração de despesa
ou assunção de obrigação que não atendam () disposto nos ans 16 e 17

All. 16 A criação, expansão ou aperfeiçoamenlo de ação governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de (VidgAerôíitS/"j
l - estimativa do impacto orçamenlário-financeirono exerclcroem que deva entrar em Vigore nos (lors sr,/bsequen-
les.
ll — declaração do ordenador da despesa de que o aumento lem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamenlàna anual e compatibilidadecom o plano plurianuale com a lei de diretnzes orçamentárias,

5 1ª“ Para os fins desta Lei Complementar. corisidera-se
l — adequada com a lei orçamentária anual. a despesa objeto de delação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por credito genérico, de fonna que somadas todas as despesas da rrresma espécre. realizadas e a
realizar, previstas no programa de llena/ho. não sejam ultrapassados os limites eslabelecrdos para o exercicro. “

Art 17. Considera-se obrigalón'a de caraler continuado a despesa corrente derivada de ler. medida provisóna ou
ato administralivonormativoque lixem para o entre a obrigação legal de sua execução por um periodo SUDGITOf &

dois exercicios (Mga;AQ] 6352).

m A responsabilidade técnica prevrsla no "Título IX" da Lei nº 4 320/64. em especial os artigos 85 e 89 e
a competencra atribuida a unidade "SGA23 — Equipe de Contabilidade e Orçamento". atraves do Ato
da CMSP nº 981/2007. art. 8º. 5 2ª. incrso lll" temos

x,“

v) Que os valores utilizadospara a estimar as despesas do presente projeto se deu com base nos valores
aprovados na Lei Orçamentária Anual de 2025 (Lei nº 18.220 de 27/12/2024)_ temos

Impacto Orçamentário:

item “1- Reajuste Salarial" da Pauta de reivmdicações do SlNDlLEX

For utilizado o "lPCA — índice Necronal de Preços ao ConsumidorAmplo“ de 5.06%, calculado pelo IBGE.
acumulado nos 12 meses de Mar./2024 a Fev/2025

_ ._.YELQM___.,_____ , ”T 2

Dotação ? Tipo de despesa % 2025 É 2026 2027 !

ª..
. _ ."__—___.-.WM_..._._.-.. - ....1 W. ._.. ,,,—e+___.m____._ MW.... l

5 [3.816.017,82 1 2794344033 7794344083
.; 2100.31'º'" & Reajuste salarial—VencimentoseEncargos

Atestamos que para o exercício de 2025 há orcamento disponivel, curos recursos financeiros para
custeio das despesas acima foram devidamente prevrstos quando da elaboração da Lei Orçamentária
Anual de 2025
A despesa tem origem nas dotações orçamentárias nº 09 10.01 0313024 210031 90 11,00 — Vencimen-
tos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil. 09 10 01 031 30242 100.31 90.07.00 - Contriburção a Entidades
Fechadas de Prevrdéncra, 09 10.01 031 3024 2 100 3 1.90 13 00 — Obrigações Patronais.
09 10 01 031 30242 10031 91 13 00 - Obrigações Patronais — lntraorçamenlário
Não ha necessrdade de emissão de Nota de Reserva em função desta Supervisão já ter emitido Empenho
por estimativa para o ano de 2025. que contempla esta despesa

SGA.23 — Equipe de Contabilidade e Orçamento -' [' Página: 1
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RELATÓRiO DE IMPACTO FISCAL E ORÇAMENTÁRIO
?

)

Assunto:
';

[ Nº % Dum:
;

[' !

Oficio SiNDiLEX nº 007/2024-Dissídio 2025
'

048/2025 31/03/2025

2. Impacto Fiscal
Informamos que o impacto da despesa estimada em 2025. 2026 e 2027 não compromete os limites
estabeiecmos na Lei de Responsabilidade Fiscai [LRF) & na Constituzçáo Federal para CMSP, conforme
demonstrado abaxo

Despesas com Des : do Poder Gastos com Foiha de &

[
i

. . . ' .
( ,

impede Fiscal no exercvao : Pessoal do Legislativo ; . [ . . [ Pagamento
[ (pªm CMS?) , Legis atwo( )

'' [ ""“““MT' ' 'ii'ºlaá'íáízláá ãã'ErÍ/ás'
' " '

[ . [ :, s hmm! 1x: [ Ari )ºAdeCzª'Bãianvlenem : .
i

; Legislação "" ” ”“ :'f'm '
,

[ [aun PurmrlCMSP nf [('/z [

[WWW, ,W WW. _ , ,, [
“"“"“ ªººº Í __,_"_WW__WL_.W_ºº_1_wW[W __ [

Limite máximopermitido [ _
[ 4,25% ([ » “ã,—5%“ .,W .

[4.720,0936 [

___..LÁPFJBLQRHLªgºªfitª-”> destª dªí—Dew 230% ,. 22,56% , ,

2025 .,,imp.aWc_Lc_>.95:_rçgmuai nohmite _ _ 006% ,, [ ºk?..lºfirrvm...W .

çLLmitsjmaªªêeásesxagªsºsa,... _ _ . 296% [
_Situação fiscal apósestadºggy—sa , __ _ __ v , . ,

ª? '

:

] Lmrieaguradoantesdeiâtgdespcsa
_

0,85% 2199332 .. .. ”356%
v

i

2026 impactogercemualnoiimne 09,3% _ _ ,“ [QLQQíi/g_4___w . [_ .
0,83%

'Limite apuradºa_pós estadespggg _112,55% :", ,
i

,
2,96% à 234%

[ SITUdngfi aiapós esta despesa [« —í—*
'

'ª; . ' ii,
'

' =

—Lime apurado antes destadespesa ,O,.8_5íªà,,,_
. [ . ', .,._,2[.9Qºfq . . , 22,56% . [

' 2027
? impactopercentualno [_imite [ 04,03%”T ' 096% , .; . _ ”Mªuá-“___“
1Limite apuradoapós esta despesa L ;; “938% 1 2.96% ; 23,90%
, Situação fisca! dpÓb eata despesa . [-

“—

_

.

«

,
= ;

! "f::«ii'f- w

[_ “_“", _ ,, “www,”,,. - ... .“. ""-apnmns . “., ..,-, me .,, vw: . 4.1 '.,,.'[ [wi » Lin,-',“.v . :.m '.).- 'n

3. Conclusão:

Do ponto de Vista Fiscal e Orçamentário. não há impedimento para a concessão do rea[uste salarial
reiativo ao dlSSÍdiO da data base março/2025. no exercício de 2025

As despesas impactadas nos anos de 2026 e 2027 serão incluidas nas respectivas propostas dos orça-
mentos anuais

[' ['i,!
Valdir Alves dos Santos

Supemsor de Comabriidadee Orçamento SGA 23
CRC iõT 002,06 — RF M 237

SGA.23 — Fquipe de Contabilidade e Orçamento Página: 2
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei dispõe sobre o reajuste dos vencimentos, funções gratificadas,
salários e salário-família dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, em
respeito ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, com a redação dada
pela Emenda Constitucionalnº 19/98, e no artigo 169, combinados com o artigo 19, inc. lll, da
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal.
O artigo 37, inc. X, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19/98, dispõe que "a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de
que trata o 54º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica,
observada a iniciativa privativa em cada caso”.
A Lei Municipal nº 14.889, de 23 de janeiro de 2009, fixou o primeiro dia de março de cada
ano como data-base para aplicação de recomposição da remuneração e deliberação sobre o
conjunto de reivindicações de seus servidores.
No presente caso, o periodo de perdas de cada data-base compreende o período de março
do ano de 2024 até fevereiro do ano corrente, sendo certo que o projeto em tela visa repor
especificamente as perdas inflacionáriasocorridas em tal interregno.
O índice inflacionário apurado para o período, segundo o IPCA — Índice Nacional de Preços
ao ConsumidorAmplo (IBGE), é de 5,06%.
Reitere-se que o índice adotado representa tão somente a recomposição do poder de compra
frente à inflação.
Sendo assim, propõe-se a reposição de 5,06% (cinco inteiros e seis centésimos por cento) a
partir de 1º de março do presente ano.
Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto nos
artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, esclarece-se que o impacto
orçamentário-financeirodecorrente da aprovação deste projeto de lei, no exercício corrente é
de 0,02% da receita corrente líquida, totalizando uma despesa de pessoal para o exercício de
0,87% da receita corrente líquida estimada, dentro, portanto, dos limites percentuais
impostos pelo ordenamento legal ao Poder Legislativo de 6%, distribuídos em 4,25% para
a CâmaraMunicipal de São Paulo e 1,75% para o Tribunal de Contas do Município de São
Paulo.
Para os exercícios de 2026 e 2027 o impacto orçamentário decorrente da aprovação do
projeto de lei é de 0,03% da Receita Corrente Líquida, totalizando o percentual de 0,88% da
receita corrente líquida estimada, ou seja, dentro dos limites percentuais estabelecidos no
ordenamento legal para o Poder Legislativo.
Atendendo ao disposto no art. 29-A da Constituição Federal, a aprovação do projeto de lei
acarretará um impacto sobre a despesa do Poder Legislativo no exercício em que deva entrar
em vigor, de 0,02%, totalizando para o exercício de 2025 um percentual de 2,90%, e 0,06%
para os exercícios de 2026 e 2027, totalizando um percentual de 2,96%, calculados com base
no somatório da receita tributária e das transferências constitucionais, efetivamente realizado
Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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a;
CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
pela PMSP em 2025 (conforme legislação em vigor), estando dentro do limite percentual
estabelecido na legislação de 3,50%.
Acrescente-se que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o Plano Plurianual e não afeta as metas de resultados fiscais previstas
no anexo referido no 51º do art. 4º, da mencionada Lei Complementar Federal nº 101/2000.
Os recursos financeiros para custeio têm origem nas seguintes dotações orçamentárias:
09.10.01 .031 .3024.2100.3.1 .90.1 1 .00 Vencimentos e vantagens fixas — Pessoal Civil;

09.10.01 .031 .3024.2100.3.190.13.00 Obrigações patronais;
09.10.01031.3024.2100.3.1.91.13.00 Obrigações patronais - Intraorçamentário.
Finalmente, observa-se que, sob o aspecto jurídico, a iniciativa do projeto de lei sobre a
matéria é da Mesa da Câmara, conforme artigo 14, inc. III, e artigo 17, inc. I, da Lei Orgânica
Paulistana e artigo 13, alínea “",b nº 1, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo.
Diante do interesse público em cumprir as disposições constitucionais de concessão de
direitos aos servidores públicos, bem como de ter e manter nos quadros do Parlamento
servidores de alto nível de qualificação, conto com o apoio dos nobres pares para a apreciação
da propositura.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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